




3ª edição da Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais

2. Objetivos1. Legislação do Georreferenciamento e Certificação

Norma Técnica 3ª Edição
Contém as regras gerais. Expectativa de ser menos sensível a 

alterações.

Manual Técnico de Limites e Confrontações
Orienta o que medir.

Manual Técnico de Posicionamento
Orienta como medir.



 Certificação Lei 6.015/73:

 Instrumento incluído pelo decreto 4.449/02;

 Garantir a não sobreposição;

 Padronizar os memoriais descritivos levados a 
registro;

 Não implica em reconhecimento do domínio ou a 
exatidão dos limites e confrontações indicados pelo 
proprietário.

Responsabilidade do 
Oficial de Registro
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 Responsabilidades:

 Georreferenciamento: Profissional credenciado 
(Responsável Técnico);

 Certificação: INCRA;

 Qualificação registral: Oficial de Registro.
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2. Sistema de Gestão Fundiária - SIGEF

 É uma ferramenta eletrônica desenvolvida  pelo (INCRA) para 
subsidiar a governança fundiária do território nacional.

 Por ele são efetuadas a recepção, validação, organização, 
regularização e disponibilização das informações 
georreferenciadas de limites de imóveis rurais, públicos e 
privados

 Sistema automatizado, com tramite processual todo digital.



 Automatizar e desburocratizar o processo de certificação;

 Assegurar transparência e impessoalidade;

 Garantir segurança ao fluxo processual;

 Construir uma estrutura segura e robusta para o Banco de 
Dados Georreferenciado; 

 Permitir a interconexão com o registro de imóveis;

 Disponibilizar plantas e memoriais descritivos de forma 
automática e com verificação de autenticidade on-line;

 Disponibilizar dados georreferenciados de imóveis rurais.

Principais objetivos:
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Planilha Eletrônica Formato ODS (Aba Identificação)
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Planilha Eletrônica Formato ODS (Aba Perímetro)
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Planta:

Gerada automaticamente 
e confirmação de 
autenticidade on-line.
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Novo requerimento de registro

Após a certificação e a efetivação da descrição georreferenciada no 
cartório de registro de imóveis é necessário efetuar o requerimento 
de registro.

Pelo requerimento de registro, o credenciado ou o oficial de registro 
de imóveis confirma ou atualiza os dados de matrícula e do 
proprietário referentes a uma parcela certificada. Os dados 
informados neste requerimento devem ser aqueles que estão 
atualmente no cartório de registro de imóveis.

O INCRA efetuará análise do requerimento e, sendo deferido, os 
dados são atualizados no sistema e as peças técnicas passam a ser 
disponibilizadas sem ressalvas em relação aos dados de registro.
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DIFERENÇA E CÁLCULO DE ÁREA – UTM/SGL 
A área apresentada nas peças técnicas (planta e memorial) da parcela certificada 
pelo SIGEF é calculada tomando-se como referência o Plano de Projeção Geodésico 
Local (SGL - Sistema Geodésico Local). Antes do SIGEF, as áreas eram calculadas 
tomando-se como referência o Plano de Projeção UTM. Uma mesma propriedade 
apresentará diferentes valores de áreas se calculadas em cada um dos planos, mas 
isso não significa que existe erro de uma para outra, apenas o cálculo que foi 
efetuado em diferentes referenciais, ou seja, não é um caso de retificação de área, 
pois a mesma não está errada.

O cálculo de área realizado pelo SIGEF busca representar a área calculada de uma 
forma mais próxima da área real, apresentando uma menor distorção entre a área 
real e a superfície física.

Em caso de desmembramento, o somatório das áreas não irá coincidir com a área 
total de onde os desmembramentos foram realizados, o que não implica em erro, 
e sim em métodos de cálculo. 

Nos casos em que a matrícula ainda não possua um perímetro georreferenciado 
(certificado ou não), não haverá questionamento, pois será efetuada a retificação 
da área com a averbação da nova área certificada, que será pelo Plano Geodésico 
Local – SGL.
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ATENÇÃO

Ao confirmar o registro da parcela via SIGEF, solicitamos 
aos Oficiais de Registro e Credenciados, para observar 
que nas situações de condomínio, deverão ser 
informados os nomes/razão sociais de todos os 
condôminos na confirmação dos registros com seus 
respectivos CPF/CNPJ, abolindo a indicação do nome da 
informação - OUTROS.

Para os imóveis certificados via SIGEF, a descrição a ser 
transcrita na matrícula, deverá obrigatoriamente ser em 
longitude,  latitude  e altitude geodésicas e nunca em 
UTM.
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Funcionalidades Públicas

 Consultar parcelas (imóveis) certificadas;

 Consultar credenciados;

 Consultar requerimentos abertos;

 Verificar autenticidade de documentos (planta e memorial 
descritivo).
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Funcionalidades do Credenciado

Requerer certificação;

Requerer desmembramento, parcelamento ou 
remembramento de parcela(s) certificada(s);

Requerer retificação ou cancelamento de parcela certificada;

Requerer análise de sobreposição com polígono não certificado 
pelo SIGEF;

Enviar documentação complementar a requerimentos 
pendentes.
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Funcionalidades do Oficial de Registro:

Informar registro de parcela certificada;

Requerer retificação ou cancelamento de parcela certificada.
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 Resumo:

 Georreferenciamento: descrição inequívoca e 
precisa;

 Certificação: não sobreposição;

 Qualificação registral: direito reconhecido.
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2. Objetivos 3. Gestão da Certificação

Realizada por: 
Comitês Regionais de Certificação; e 

Comitê Nacional de Certificação e Credenciamento.
Tem por finalidade trazer segurança para as informações certificadas e 

operacionalizar o processo de certificação

Ocorrerá nos seguintes casos conforme previsto no Manual de 
Gestão da Certificação:

a) Desmembramento/Parcelamento; 
b) Remembramento; 
c) Retificação de certificação; 
d) Cancelamento de certificação; 
e) Análise de sobreposição; e 
f) Sanções ao credenciado. 





OBRIGADO

Rosário Dehon César Mota

Email: rosario.mota@bhe.incra.gov.br

 Sistema de Gestão Fundiária - SIGEF
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